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GABINETE DO PREFEITO
PODER EXECUTIVO

PORTARIA Nº 1424, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2024

Dispõe sobre a nomeação do Assessor Técnico

I da Secretaria de Educação do Município de

Juazeiro do Norte.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE, Estado do Ceará, no uso das atribuições que lhe são

conferidas pelo art. 72, inciso VII, da Lei Orgânica do Município de

Juazeiro do Norte;

CONSIDERANDO as disposições da Lei Complementar

nº 112, de 05 de julho de 2017, que dispõe sobre a estrutura funcional

da Administração Municipal de Juazeiro do Norte, com alterações da

Lei Complementar nº 116, de 22 de dezembro de 2017, da Lei

Complementar nº 119, de 26 de outubro de 2018, e da Lei

Complementar nº 128, de 03 de fevereiro de 2020;

RESOLVE:

Art. 1º - NOMEAR CLAUDIO LINHARES RODRIGUES

DE SOUSA, inscrito no CPF n° XXX.842.527-XX, para o cargo de

provimento em comissão de Assessor Técnico I, integrante da estrutura

organizacional da Secretaria Municipal de Educação (SEDUC), de

Nível Ocupacional DAS-7.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de 02 de

dezembro de 2024.

Centro Administrativo do Munícipio de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, aos 09 de dezembro de 2024.

GLÊDSON LIMA BEZERRA

PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 1425, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2024

Dispõe sobre a concessão de Ascenção

Funcional por Via Acadêmica

(Enquadramento PCCR) a servidor do

Magistério Público da Secretaria de Educação

do Município de Juazeiro do Norte.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE, no uso de suas atribuições conferidas pelo Art. 72, incisos

VII e IX, da Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990;

CONSIDERANDO o direito de petição assegurado ao

servidor público no Art. 91 da Lei Complementar nº 12, de 17 de

agosto de 2006;

CONSIDERANDO o que dispõe o Art. 40, da Lei nº 3.608,

de 30 de dezembro de 2009, com nova redação dada pela Lei nº

4.201, de 14 de julho de 2013, alterada pela Lei nº 4.233, de 15 de

julho de 2013, cumulado com o Art. 6º, inciso I, da Lei nº 3.608, de

30 de dezembro de 2009, com redação dada pela Lei nº 4.201, de 14

de julho de 2013;

CONSIDERANDO o pedido de Ascenção Funcional por

Via Acadêmica (Enquadramento PCCR), protocolado sob o n°

202109-06288, feito por AMANDA CIBELLE PINTO RAMALHO

LOPES, servidora pública municipal, investida no cargo de provimento

efetivo de Professor, cargo com lotação perante a Secretaria Municipal

de Educação (SEDUC);

CONSIDERANDO o deferimento do Requerimento

Administrativo nº 202109-06288, proferido através de Decisão

Administrativa datada de 02 de dezembro de 2024;

RESOLVE,

Art. 1°. - CONCEDER ASCENÇÃO FUNCIONAL POR

VIA ACADÊMICA PARA Nível PEB III, por titulação em

Especialização, à Sra. AMANDA CIBELLE PINTO RAMALHO

LOPES, servidora pública municipal, Matrícula Funcional nº 94506,

investida no cargo de provimento efetivo de Professor, cargo com

lotação perante a Secretaria Municipal de Educação (SEDUC).

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de 02 de

dezembro de 2024.

Centro Administrativo do Município de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, aos 09 de dezembro de 2024.

GLÊDSON LIMA BEZERRA

PREFEITO MUNICIPAL
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PORTARIA Nº 1426, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2024

Dispõe sobre a concessão de Ascenção

Funcional por Via Acadêmica

(Enquadramento PCCR) a servidor do

Magistério Público da Secretaria de Educação

do Município de Juazeiro do Norte.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE, no uso de suas atribuições conferidas pelo Art. 72, incisos

VII e IX, da Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990;

CONSIDERANDO o direito de petição assegurado ao

servidor público no Art. 91 da Lei Complementar nº 12, de 17 de

agosto de 2006;

CONSIDERANDO o que dispõe o Art. 40, da Lei nº 3.608,

de 30 de dezembro de 2009, com nova redação dada pela Lei nº

4.201, de 14 de julho de 2013, alterada pela Lei nº 4.233, de 15 de

julho de 2013, cumulado com o Art. 6º, inciso I, da Lei nº 3.608, de

30 de dezembro de 2009, com redação dada pela Lei nº 4.201, de 14

de julho de 2013;

CONSIDERANDO o pedido de Ascenção Funcional por

Via Acadêmica (Enquadramento PCCR), protocolado sob o n°

202104-05288, feito por AMANDA DE CASTRO FERREIRA,

servidora pública municipal, investida no cargo de provimento efetivo

de Professor, cargo com lotação perante a Secretaria Municipal de

Educação (SEDUC);

CONSIDERANDO o deferimento do Requerimento

Administrativo nº 202104-05288, proferido através de Decisão

Administrativa datada de 02 de dezembro de 2024;

RESOLVE,

Art. 1°. - CONCEDER ASCENÇÃO FUNCIONAL POR

VIA ACADÊMICA PARA Nível PEB III, por titulação em

Especialização, à Sra. AMANDA DE CASTRO FERREIRA,

servidora pública municipal, Matrícula Funcional nº 93106, investida

no cargo de provimento efetivo de Professor, cargo com lotação perante

a Secretaria Municipal de Educação (SEDUC).

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de 02 de

dezembro de 2024.

Centro Administrativo do Município de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, aos 09 de dezembro de 2024.

GLÊDSON LIMA BEZERRA

PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 1427, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2024

Dispõe sobre a concessão de Ascenção

Funcional por Via Acadêmica

(Enquadramento PCCR) a servidor do

Magistério Público da Secretaria de Educação

do Município de Juazeiro do Norte.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE, no uso de suas atribuições conferidas pelo Art. 72, incisos

VII e IX, da Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990;

CONSIDERANDO o direito de petição assegurado ao

servidor público no Art. 91 da Lei Complementar nº 12, de 17 de

agosto de 2006;

CONSIDERANDO o que dispõe o Art. 40, da Lei nº 3.608,

de 30 de dezembro de 2009, com nova redação dada pela Lei nº

4.201, de 14 de julho de 2013, alterada pela Lei nº 4.233, de 15 de

julho de 2013, cumulado com o Art. 6º, inciso I, da Lei nº 3.608, de

30 de dezembro de 2009, com redação dada pela Lei nº 4.201, de 14

de julho de 2013;

CONSIDERANDO o pedido de Ascenção Funcional por

Via Acadêmica (Enquadramento PCCR), protocolado sob o n°

202107-05873, feito por ANA KELY ARAUJO E SILVA, servidora

pública municipal, investida no cargo de provimento efetivo de

Professor, cargo com lotação perante a Secretaria Municipal de

Educação (SEDUC);

CONSIDERANDO o deferimento do Requerimento

Administrativo nº 202107-05873, proferido através de Decisão

Administrativa datada de 02 de dezembro de 2024;

RESOLVE,

Art. 1°. - CONCEDER ASCENÇÃO FUNCIONAL POR

VIA ACADÊMICA PARA Nível PEB III, por titulação em

Especialização, à Sra. ANA KELY ARAUJO E SILVA, servidora

pública municipal, Matrícula Funcional nº 92547, investida no cargo

de provimento efetivo de Professor, cargo com lotação perante a

Secretaria Municipal de Educação (SEDUC).

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de 02 de

dezembro de 2024.

Centro Administrativo do Município de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, aos 09 de dezembro de 2024.

GLÊDSON LIMA BEZERRA

PREFEITO MUNICIPAL
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PORTARIA Nº 1428, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2024

Dispõe sobre a concessão de Ascenção

Funcional por Via Acadêmica

(Enquadramento PCCR) a servidor do

Magistério Público da Secretaria de Educação

do Município de Juazeiro do Norte.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE, no uso de suas atribuições conferidas pelo Art. 72, incisos

VII e IX, da Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990;

CONSIDERANDO o direito de petição assegurado ao

servidor público no Art. 91 da Lei Complementar nº 12, de 17 de

agosto de 2006;

CONSIDERANDO o que dispõe o Art. 40, da Lei nº 3.608,

de 30 de dezembro de 2009, com nova redação dada pela Lei nº

4.201, de 14 de julho de 2013, alterada pela Lei nº 4.233, de 15 de

julho de 2013, cumulado com o Art. 6º, inciso I, da Lei nº 3.608, de

30 de dezembro de 2009, com redação dada pela Lei nº 4.201, de 14

de julho de 2013;

CONSIDERANDO o pedido de Ascenção Funcional por

Via Acadêmica (Enquadramento PCCR), protocolado sob o n°

202104-05375, feito por ANA MARIA BELISARIO CORDEIRO

DE MATOS, servidora pública municipal, investida no cargo de

provimento efetivo de Professor, cargo com lotação perante a

Secretaria Municipal de Educação (SEDUC);

CONSIDERANDO o deferimento do Requerimento

Administrativo nº 202104-05375, proferido através de Decisão

Administrativa datada de 02 de dezembro de 2024;

RESOLVE,

Art. 1°. - CONCEDER ASCENÇÃO FUNCIONAL POR

VIA ACADÊMICA PARA Nível PEB III, por titulação em

Especialização, à Sra. ANA MARIA BELISARIO CORDEIRO DE

MATOS, servidora pública municipal, Matrícula Funcional nº 93131,

investida no cargo de provimento efetivo de Professor, cargo com

lotação perante a Secretaria Municipal de Educação (SEDUC).

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de 02 de

dezembro de 2024.

Centro Administrativo do Município de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, aos 09 de dezembro de 2024.

GLÊDSON LIMA BEZERRA

PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 1429, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2024

Dispõe sobre a concessão de Ascenção

Funcional por Via Acadêmica

(Enquadramento PCCR) a servidor do

Magistério Público da Secretaria de Educação

do Município de Juazeiro do Norte.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE, no uso de suas atribuições conferidas pelo Art. 72, incisos

VII e IX, da Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990;

CONSIDERANDO o direito de petição assegurado ao

servidor público no Art. 91 da Lei Complementar nº 12, de 17 de

agosto de 2006;

CONSIDERANDO o que dispõe o Art. 40, da Lei nº 3.608,

de 30 de dezembro de 2009, com nova redação dada pela Lei nº

4.201, de 14 de julho de 2013, alterada pela Lei nº 4.233, de 15 de

julho de 2013, cumulado com o Art. 6º, inciso I, da Lei nº 3.608, de

30 de dezembro de 2009, com redação dada pela Lei nº 4.201, de 14

de julho de 2013;

CONSIDERANDO o pedido de Ascenção Funcional por

Via Acadêmica (Enquadramento PCCR), protocolado sob o n°

202201-06860, feito por ANA MARIA LEITE SABIA, servidora

pública municipal, investida no cargo de provimento efetivo de

Professor, cargo com lotação perante a Secretaria Municipal de

Educação (SEDUC);

CONSIDERANDO o deferimento do Requerimento

Administrativo nº 202201-06860, proferido através de Decisão

Administrativa datada de 02 de dezembro de 2024;

RESOLVE,

Art. 1°. - CONCEDER ASCENÇÃO FUNCIONAL POR

VIA ACADÊMICA PARA Nível PEB III, por titulação em

Especialização, à Sra. ANA MARIA LEITE SABIA, servidora pública

municipal, Matrícula Funcional nº 23291, investida no cargo de

provimento efetivo de Professor, cargo com lotação perante a

Secretaria Municipal de Educação (SEDUC).

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de 02 de

dezembro de 2024.

Centro Administrativo do Município de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, aos 09 de dezembro de 2024.

GLÊDSON LIMA BEZERRA

PREFEITO MUNICIPAL
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PORTARIA Nº 1430, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2024

Dispõe sobre a concessão de Ascenção

Funcional por Via Acadêmica

(Enquadramento PCCR) a servidor do

Magistério Público da Secretaria de Educação

do Município de Juazeiro do Norte.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE, no uso de suas atribuições conferidas pelo Art. 72, incisos

VII e IX, da Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990;

CONSIDERANDO o direito de petição assegurado ao

servidor público no Art. 91 da Lei Complementar nº 12, de 17 de

agosto de 2006;

CONSIDERANDO o que dispõe o Art. 40, da Lei nº 3.608,

de 30 de dezembro de 2009, com nova redação dada pela Lei nº

4.201, de 14 de julho de 2013, alterada pela Lei nº 4.233, de 15 de

julho de 2013, cumulado com o Art. 6º, inciso I, da Lei nº 3.608, de

30 de dezembro de 2009, com redação dada pela Lei nº 4.201, de 14

de julho de 2013;

CONSIDERANDO o pedido de Ascenção Funcional por

Via Acadêmica (Enquadramento PCCR), protocolado sob o n°

202201-06821, feito por ANA PATRICIA DOS SANTOS

OLIVEIRA, servidora pública municipal, investida no cargo de

provimento efetivo de Professor, cargo com lotação perante a

Secretaria Municipal de Educação (SEDUC);

CONSIDERANDO o deferimento do Requerimento

Administrativo nº 202201-06821, proferido através de Decisão

Administrativa datada de 02 de dezembro de 2024;

RESOLVE,

Art. 1°. - CONCEDER ASCENÇÃO FUNCIONAL POR

VIA ACADÊMICA PARA Nível PEB III, por titulação em

Especialização, à Sra. ANA PATRICIA DOS SANTOS OLIVEIRA,

servidora pública municipal, Matrícula Funcional nº 93134, investida

no cargo de provimento efetivo de Professor, cargo com lotação perante

a Secretaria Municipal de Educação (SEDUC).

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de 02 de

dezembro de 2024.

Centro Administrativo do Município de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, aos 09 de dezembro de 2024.

GLÊDSON LIMA BEZERRA

PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 1431, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2024

Dispõe sobre a concessão de Ascenção

Funcional por Via Acadêmica

(Enquadramento PCCR) a servidor do

Magistério Público da Secretaria de Educação

do Município de Juazeiro do Norte.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE, no uso de suas atribuições conferidas pelo Art. 72, incisos

VII e IX, da Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990;

CONSIDERANDO o direito de petição assegurado ao

servidor público no Art. 91 da Lei Complementar nº 12, de 17 de

agosto de 2006;

CONSIDERANDO o que dispõe o Art. 40, da Lei nº 3.608,

de 30 de dezembro de 2009, com nova redação dada pela Lei nº

4.201, de 14 de julho de 2013, alterada pela Lei nº 4.233, de 15 de

julho de 2013, cumulado com o Art. 6º, inciso I, da Lei nº 3.608, de

30 de dezembro de 2009, com redação dada pela Lei nº 4.201, de 14

de julho de 2013;

CONSIDERANDO o pedido de Ascenção Funcional por

Via Acadêmica (Enquadramento PCCR), protocolado sob o n°

202105-05524, feito por ANGELINA SILVA MELO, servidora

pública municipal, investida no cargo de provimento efetivo de

Professor, cargo com lotação perante a Secretaria Municipal de

Educação (SEDUC);

CONSIDERANDO o deferimento do Requerimento

Administrativo nº 202105-05524, proferido através de Decisão

Administrativa datada de 02 de dezembro de 2024;

RESOLVE,

Art. 1°. - CONCEDER ASCENÇÃO FUNCIONAL POR

VIA ACADÊMICA PARA Nível PEB III, por titulação em

Especialização, à Sra. ANGELINA SILVA MELO, servidora pública

municipal, Matrícula Funcional nº 93156, investida no cargo de

provimento efetivo de Professor, cargo com lotação perante a

Secretaria Municipal de Educação (SEDUC).

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de 02 de

dezembro de 2024.

Centro Administrativo do Município de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, aos 09 de dezembro de 2024.

GLÊDSON LIMA BEZERRA

PREFEITO MUNICIPAL
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PORTARIA Nº 1432, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2024

Dispõe sobre a concessão de Ascenção

Funcional por Via Acadêmica

(Enquadramento PCCR) a servidor do

Magistério Público da Secretaria de Educação

do Município de Juazeiro do Norte.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE, no uso de suas atribuições conferidas pelo Art. 72, incisos

VII e IX, da Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990;

CONSIDERANDO o direito de petição assegurado ao

servidor público no Art. 91 da Lei Complementar nº 12, de 17 de

agosto de 2006;

CONSIDERANDO o que dispõe o Art. 40, da Lei nº 3.608,

de 30 de dezembro de 2009, com nova redação dada pela Lei nº

4.201, de 14 de julho de 2013, alterada pela Lei nº 4.233, de 15 de

julho de 2013, cumulado com o Art. 6º, inciso I, da Lei nº 3.608, de

30 de dezembro de 2009, com redação dada pela Lei nº 4.201, de 14

de julho de 2013;

CONSIDERANDO o pedido de Ascenção Funcional por

Via Acadêmica (Enquadramento PCCR), protocolado sob o n°

202202-07111, feito por ANTONIO LUIZ CARDOSO CORREIA,

servidor público municipal, investido no cargo de provimento efetivo

de Professor, cargo com lotação perante a Secretaria Municipal de

Educação (SEDUC);

CONSIDERANDO o deferimento do Requerimento

Administrativo nº 202202-07111, proferido através de Decisão

Administrativa datada de 02 de dezembro de 2024;

RESOLVE,

Art. 1°. - CONCEDER ASCENÇÃO FUNCIONAL POR

VIA ACADÊMICA PARA Nível PEB III, por titulação em

Especialização, ao Sr. ANTONIO LUIZ CARDOSO CORREIA,

servidor público municipal, Matrícula Funcional nº 22212, investido

no cargo de provimento efetivo de Professor, cargo com lotação perante

a Secretaria Municipal de Educação (SEDUC).

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de 02 de

dezembro de 2024.

Centro Administrativo do Município de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, aos 09 de dezembro de 2024.

GLÊDSON LIMA BEZERRA

PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 1433, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2024

Dispõe sobre a concessão de Ascenção

Funcional por Via Acadêmica

(Enquadramento PCCR) a servidor do

Magistério Público da Secretaria de Educação

do Município de Juazeiro do Norte.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE, no uso de suas atribuições conferidas pelo Art. 72, incisos

VII e IX, da Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990;

CONSIDERANDO o direito de petição assegurado ao

servidor público no Art. 91 da Lei Complementar nº 12, de 17 de

agosto de 2006;

CONSIDERANDO o que dispõe o Art. 40, da Lei nº 3.608,

de 30 de dezembro de 2009, com nova redação dada pela Lei nº

4.201, de 14 de julho de 2013, alterada pela Lei nº 4.233, de 15 de

julho de 2013, cumulado com o Art. 6º, inciso I, da Lei nº 3.608, de

30 de dezembro de 2009, com redação dada pela Lei nº 4.201, de 14

de julho de 2013;

CONSIDERANDO o pedido de Ascenção Funcional por

Via Acadêmica (Enquadramento PCCR), protocolado sob o n°

202203-07226, feito por ANTONIO ROMERO SIQUEIRA

DODOU, servidor público municipal, investido no cargo de

provimento efetivo de Professor, cargo com lotação perante a

Secretaria Municipal de Educação (SEDUC);

CONSIDERANDO o deferimento do Requerimento

Administrativo nº 202203-07226, proferido através de Decisão

Administrativa datada de 02 de dezembro de 2024;

RESOLVE,

Art. 1°. - CONCEDER ASCENÇÃO FUNCIONAL POR

VIA ACADÊMICA PARA Nível PEB IV, por titulação em Mestrado,

ao Sr. ANTONIO ROMERO SIQUEIRA DODOU, servidor público

municipal, Matrícula Funcional nº 4061, investido no cargo de

provimento efetivo de Professor, cargo com lotação perante a

Secretaria Municipal de Educação (SEDUC).

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de 02 de

dezembro de 2024.

Centro Administrativo do Município de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, aos 09 de dezembro de 2024.

GLÊDSON LIMA BEZERRA

PREFEITO MUNICIPAL
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PORTARIA Nº 1434, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2024

Dispõe sobre a concessão de Ascenção

Funcional por Via Acadêmica

(Enquadramento PCCR) a servidor do

Magistério Público da Secretaria de Educação

do Município de Juazeiro do Norte.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE, no uso de suas atribuições conferidas pelo Art. 72, incisos

VII e IX, da Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990;

CONSIDERANDO o direito de petição assegurado ao

servidor público no Art. 91 da Lei Complementar nº 12, de 17 de

agosto de 2006;

CONSIDERANDO o que dispõe o Art. 40, da Lei nº 3.608,

de 30 de dezembro de 2009, com nova redação dada pela Lei nº

4.201, de 14 de julho de 2013, alterada pela Lei nº 4.233, de 15 de

julho de 2013, cumulado com o Art. 6º, inciso I, da Lei nº 3.608, de

30 de dezembro de 2009, com redação dada pela Lei nº 4.201, de 14

de julho de 2013;

CONSIDERANDO o pedido de Ascenção Funcional por

Via Acadêmica (Enquadramento PCCR), protocolado sob o n°

202104-05315, feito por AURILENE SAMARA SIMEAO DE

OLIVEIRA, servidora pública municipal, investida no cargo de

provimento efetivo de Professor, cargo com lotação perante a

Secretaria Municipal de Educação (SEDUC);

CONSIDERANDO o deferimento do Requerimento

Administrativo nº 202104-05315, proferido através de Decisão

Administrativa datada de 02 de dezembro de 2024;

RESOLVE,

Art. 1°. - CONCEDER ASCENÇÃO FUNCIONAL POR

VIA ACADÊMICA PARA Nível PEB III, por titulação em

Especialização, à Sra. AURILENE SAMARA SIMEAO DE

OLIVEIRA, servidora pública municipal, Matrícula Funcional nº

93162, investida no cargo de provimento efetivo de Professor, cargo

com lotação perante a Secretaria Municipal de Educação (SEDUC).

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de 02 de

dezembro de 2024.

Centro Administrativo do Município de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, aos 09 de dezembro de 2024.

GLÊDSON LIMA BEZERRA

PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 1435, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2024

Dispõe sobre a concessão de Ascenção

Funcional por Via Acadêmica

(Enquadramento PCCR) a servidor do

Magistério Público da Secretaria de Educação

do Município de Juazeiro do Norte.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE, no uso de suas atribuições conferidas pelo Art. 72, incisos

VII e IX, da Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990;

CONSIDERANDO o direito de petição assegurado ao

servidor público no Art. 91 da Lei Complementar nº 12, de 17 de

agosto de 2006;

CONSIDERANDO o que dispõe o Art. 40, da Lei nº 3.608,

de 30 de dezembro de 2009, com nova redação dada pela Lei nº

4.201, de 14 de julho de 2013, alterada pela Lei nº 4.233, de 15 de

julho de 2013, cumulado com o Art. 6º, inciso I, da Lei nº 3.608, de

30 de dezembro de 2009, com redação dada pela Lei nº 4.201, de 14

de julho de 2013;

CONSIDERANDO o pedido de Ascenção Funcional por

Via Acadêmica (Enquadramento PCCR), protocolado sob o n°

202201-06937, feito por CARLOS REGILANIO DO

NASCIMENTO, servidor público municipal, investido no cargo de

provimento efetivo de Professor, cargo com lotação perante a

Secretaria Municipal de Educação (SEDUC);

CONSIDERANDO o deferimento do Requerimento

Administrativo nº 202201-06937, proferido através de Decisão

Administrativa datada de 02 de dezembro de 2024;

RESOLVE,

Art. 1°. - CONCEDER ASCENÇÃO FUNCIONAL POR

VIA ACADÊMICA PARA Nível PEB III, por titulação em

Especialização, ao Sr. CARLOS REGILANIO DO NASCIMENTO,

servidor público municipal, Matrícula Funcional nº 94516, investido

no cargo de provimento efetivo de Professor, cargo com lotação perante

a Secretaria Municipal de Educação (SEDUC).

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de 02 de

dezembro de 2024.

Centro Administrativo do Município de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, aos 09 de dezembro de 2024.

GLÊDSON LIMA BEZERRA

PREFEITO MUNICIPAL
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PORTARIA Nº 1436, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2024

Dispõe sobre a concessão de Ascenção

Funcional por Via Acadêmica

(Enquadramento PCCR) a servidor do

Magistério Público da Secretaria de Educação

do Município de Juazeiro do Norte.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE, no uso de suas atribuições conferidas pelo Art. 72, incisos

VII e IX, da Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990;

CONSIDERANDO o direito de petição assegurado ao

servidor público no Art. 91 da Lei Complementar nº 12, de 17 de

agosto de 2006;

CONSIDERANDO o que dispõe o Art. 40, da Lei nº 3.608,

de 30 de dezembro de 2009, com nova redação dada pela Lei nº

4.201, de 14 de julho de 2013, alterada pela Lei nº 4.233, de 15 de

julho de 2013, cumulado com o Art. 6º, inciso I, da Lei nº 3.608, de

30 de dezembro de 2009, com redação dada pela Lei nº 4.201, de 14

de julho de 2013;

CONSIDERANDO o pedido de Ascenção Funcional por

Via Acadêmica (Enquadramento PCCR), protocolado sob o n°

202107-05982, feito por CASSIA ALVES SILVA, servidora pública

municipal, investida no cargo de provimento efetivo de Professor,

cargo com lotação perante a Secretaria Municipal de Educação

(SEDUC);

CONSIDERANDO o deferimento do Requerimento

Administrativo nº 202107-05982, proferido através de Decisão

Administrativa datada de 02 de dezembro de 2024;

RESOLVE,

Art. 1°. - CONCEDER ASCENÇÃO FUNCIONAL POR

VIA ACADÊMICA PARA Nível PEB III, por titulação em

Especialização, à Sra. CASSIA ALVES SILVA, servidora pública

municipal, Matrícula Funcional nº 93166, investida no cargo de

provimento efetivo de Professor, cargo com lotação perante a

Secretaria Municipal de Educação (SEDUC).

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de 02 de

dezembro de 2024.

Centro Administrativo do Município de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, aos 09 de dezembro de 2024.

GLÊDSON LIMA BEZERRA

PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 1437, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2024

Dispõe sobre a concessão de Ascenção

Funcional por Via Acadêmica

(Enquadramento PCCR) a servidor do

Magistério Público da Secretaria de Educação

do Município de Juazeiro do Norte.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE, no uso de suas atribuições conferidas pelo Art. 72, incisos

VII e IX, da Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990;

CONSIDERANDO o direito de petição assegurado ao

servidor público no Art. 91 da Lei Complementar nº 12, de 17 de

agosto de 2006;

CONSIDERANDO o que dispõe o Art. 40, da Lei nº 3.608,

de 30 de dezembro de 2009, com nova redação dada pela Lei nº

4.201, de 14 de julho de 2013, alterada pela Lei nº 4.233, de 15 de

julho de 2013, cumulado com o Art. 6º, inciso I, da Lei nº 3.608, de

30 de dezembro de 2009, com redação dada pela Lei nº 4.201, de 14

de julho de 2013;

CONSIDERANDO o pedido de Ascenção Funcional por

Via Acadêmica (Enquadramento PCCR), protocolado sob o n°

202112-06702, feito por CHARLENE FERREIRA DIAS, servidora

pública municipal, investida no cargo de provimento efetivo de

Professor, cargo com lotação perante a Secretaria Municipal de

Educação (SEDUC);

CONSIDERANDO o deferimento do Requerimento

Administrativo nº 202112-06702, proferido através de Decisão

Administrativa datada de 02 de dezembro de 2024;

RESOLVE,

Art. 1°. - CONCEDER ASCENÇÃO FUNCIONAL POR

VIA ACADÊMICA PARA Nível PEB III, por titulação em

Especialização, à Sra. CHARLENE FERREIRA DIAS, servidora

pública municipal, Matrícula Funcional nº 4103, investida no cargo

de provimento efetivo de Professor, cargo com lotação perante a

Secretaria Municipal de Educação (SEDUC).

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de 02 de

dezembro de 2024.

Centro Administrativo do Município de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, aos 09 de dezembro de 2024.

GLÊDSON LIMA BEZERRA

PREFEITO MUNICIPAL
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PORTARIA Nº 1438, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2024

Dispõe sobre a concessão de Ascenção

Funcional por Via Acadêmica

(Enquadramento PCCR) a servidor do

Magistério Público da Secretaria de Educação

do Município de Juazeiro do Norte.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE, no uso de suas atribuições conferidas pelo Art. 72, incisos

VII e IX, da Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990;

CONSIDERANDO o direito de petição assegurado ao

servidor público no Art. 91 da Lei Complementar nº 12, de 17 de

agosto de 2006;

CONSIDERANDO o que dispõe o Art. 40, da Lei nº 3.608,

de 30 de dezembro de 2009, com nova redação dada pela Lei nº

4.201, de 14 de julho de 2013, alterada pela Lei nº 4.233, de 15 de

julho de 2013, cumulado com o Art. 6º, inciso I, da Lei nº 3.608, de

30 de dezembro de 2009, com redação dada pela Lei nº 4.201, de 14

de julho de 2013;

CONSIDERANDO o pedido de Ascenção Funcional por

Via Acadêmica (Enquadramento PCCR), protocolado sob o n°

202104-05239, feito por CHRISTINA FERREIRA SILVA

SOARES, servidora pública municipal, investida no cargo de

provimento efetivo de Professor, cargo com lotação perante a

Secretaria Municipal de Educação (SEDUC);

CONSIDERANDO o deferimento do Requerimento

Administrativo nº 202104-05239, proferido através de Decisão

Administrativa datada de 02 de dezembro de 2024;

RESOLVE,

Art. 1°. - CONCEDER ASCENÇÃO FUNCIONAL POR

VIA ACADÊMICA PARA Nível PEB III, por titulação em

Especialização, à Sra. CHRISTINA FERREIRA SILVA SOARES,

servidora pública municipal, Matrícula Funcional nº 93167, investida

no cargo de provimento efetivo de Professor, cargo com lotação perante

a Secretaria Municipal de Educação (SEDUC).

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de 02 de

dezembro de 2024.

Centro Administrativo do Município de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, aos 09 de dezembro de 2024.

GLÊDSON LIMA BEZERRA

PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 1439, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2024

Dispõe sobre a concessão de Ascenção

Funcional por Via Acadêmica

(Enquadramento PCCR) a servidor do

Magistério Público da Secretaria de Educação

do Município de Juazeiro do Norte.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE, no uso de suas atribuições conferidas pelo Art. 72, incisos

VII e IX, da Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990;

CONSIDERANDO o direito de petição assegurado ao

servidor público no Art. 91 da Lei Complementar nº 12, de 17 de

agosto de 2006;

CONSIDERANDO o que dispõe o Art. 40, da Lei nº 3.608,

de 30 de dezembro de 2009, com nova redação dada pela Lei nº

4.201, de 14 de julho de 2013, alterada pela Lei nº 4.233, de 15 de

julho de 2013, cumulado com o Art. 6º, inciso I, da Lei nº 3.608, de

30 de dezembro de 2009, com redação dada pela Lei nº 4.201, de 14

de julho de 2013;

CONSIDERANDO o pedido de Ascenção Funcional por

Via Acadêmica (Enquadramento PCCR), protocolado sob o n°

202107-05867, feito por CICERA ROBERTA DOS SANTOS

LIMA, servidora pública municipal, investida no cargo de provimento

efetivo de Professor, cargo com lotação perante a Secretaria Municipal

de Educação (SEDUC);

CONSIDERANDO o deferimento do Requerimento

Administrativo nº 202107-05867, proferido através de Decisão

Administrativa datada de 02 de dezembro de 2024;

RESOLVE,

Art. 1°. - CONCEDER ASCENÇÃO FUNCIONAL POR

VIA ACADÊMICA PARA Nível PEB III, por titulação em

Especialização, à Sra. CICERA ROBERTA DOS SANTOS LIMA,

servidora pública municipal, Matrícula Funcional nº 93174, investida

no cargo de provimento efetivo de Professor, cargo com lotação perante

a Secretaria Municipal de Educação (SEDUC).

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de 02 de

dezembro de 2024.

Centro Administrativo do Município de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, aos 09 de dezembro de 2024.

GLÊDSON LIMA BEZERRA

PREFEITO MUNICIPAL
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PORTARIA Nº 1440, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2024

Dispõe sobre a concessão de Ascenção

Funcional por Via Acadêmica

(Enquadramento PCCR) a servidor do

Magistério Público da Secretaria de Educação

do Município de Juazeiro do Norte.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE, no uso de suas atribuições conferidas pelo Art. 72, incisos

VII e IX, da Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990;

CONSIDERANDO o direito de petição assegurado ao

servidor público no Art. 91 da Lei Complementar nº 12, de 17 de

agosto de 2006;

CONSIDERANDO o que dispõe o Art. 40, da Lei nº 3.608,

de 30 de dezembro de 2009, com nova redação dada pela Lei nº

4.201, de 14 de julho de 2013, alterada pela Lei nº 4.233, de 15 de

julho de 2013, cumulado com o Art. 6º, inciso I, da Lei nº 3.608, de

30 de dezembro de 2009, com redação dada pela Lei nº 4.201, de 14

de julho de 2013;

CONSIDERANDO o pedido de Ascenção Funcional por

Via Acadêmica (Enquadramento PCCR), protocolado sob o n°

202104-05494, feito por CICERA SALES PINTO, servidora pública

municipal, investida no cargo de provimento efetivo de Professor,

cargo com lotação perante a Secretaria Municipal de Educação

(SEDUC);

CONSIDERANDO o deferimento do Requerimento

Administrativo nº 202104-05494, proferido através de Decisão

Administrativa datada de 02 de dezembro de 2024;

RESOLVE,

Art. 1°. - CONCEDER ASCENÇÃO FUNCIONAL POR

VIA ACADÊMICA PARA Nível PEB III, por titulação em

Especialização, à Sra. CICERA SALES PINTO, servidora pública

municipal, Matrícula Funcional nº 93175, investida no cargo de

provimento efetivo de Professor, cargo com lotação perante a

Secretaria Municipal de Educação (SEDUC).

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de 02 de

dezembro de 2024.

Centro Administrativo do Município de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, aos 09 de dezembro de 2024.

GLÊDSON LIMA BEZERRA

PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 1441, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2024

Dispõe sobre a concessão de Ascenção

Funcional por Via Acadêmica

(Enquadramento PCCR) a servidor do

Magistério Público da Secretaria de Educação

do Município de Juazeiro do Norte.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE, no uso de suas atribuições conferidas pelo Art. 72, incisos

VII e IX, da Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990;

CONSIDERANDO o direito de petição assegurado ao

servidor público no Art. 91 da Lei Complementar nº 12, de 17 de

agosto de 2006;

CONSIDERANDO o que dispõe o Art. 40, da Lei nº 3.608,

de 30 de dezembro de 2009, com nova redação dada pela Lei nº

4.201, de 14 de julho de 2013, alterada pela Lei nº 4.233, de 15 de

julho de 2013, cumulado com o Art. 6º, inciso I, da Lei nº 3.608, de

30 de dezembro de 2009, com redação dada pela Lei nº 4.201, de 14

de julho de 2013;

CONSIDERANDO o pedido de Ascenção Funcional por

Via Acadêmica (Enquadramento PCCR), protocolado sob o n°

202108-06130, feito por CLAYTON GONCALVES, servidor

público municipal, investido no cargo de provimento efetivo de

Professor, cargo com lotação perante a Secretaria Municipal de

Educação (SEDUC);

CONSIDERANDO o deferimento do Requerimento

Administrativo nº 202108-06130, proferido através de Decisão

Administrativa datada de 02 de dezembro de 2024;

RESOLVE,

Art. 1°. - CONCEDER ASCENÇÃO FUNCIONAL POR

VIA ACADÊMICA PARA Nível PEB III, por titulação em

Especialização, ao Sr. CLAYTON GONCALVES, servidor público

municipal, Matrícula Funcional nº 93407, investido no cargo de

provimento efetivo de Professor, cargo com lotação perante a

Secretaria Municipal de Educação (SEDUC).

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de 02 de

dezembro de 2024.

Centro Administrativo do Município de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, aos 09 de dezembro de 2024.

GLÊDSON LIMA BEZERRA

PREFEITO MUNICIPAL
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PORTARIA Nº 1442, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2024

Dispõe sobre a concessão de Ascenção

Funcional por Via Acadêmica

(Enquadramento PCCR) a servidor do

Magistério Público da Secretaria de Educação

do Município de Juazeiro do Norte.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE, no uso de suas atribuições conferidas pelo Art. 72, incisos

VII e IX, da Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990;

CONSIDERANDO o direito de petição assegurado ao

servidor público no Art. 91 da Lei Complementar nº 12, de 17 de

agosto de 2006;

CONSIDERANDO o que dispõe o Art. 40, da Lei nº 3.608,

de 30 de dezembro de 2009, com nova redação dada pela Lei nº

4.201, de 14 de julho de 2013, alterada pela Lei nº 4.233, de 15 de

julho de 2013, cumulado com o Art. 6º, inciso I, da Lei nº 3.608, de

30 de dezembro de 2009, com redação dada pela Lei nº 4.201, de 14

de julho de 2013;

CONSIDERANDO o pedido de Ascenção Funcional por

Via Acadêmica (Enquadramento PCCR), protocolado sob o n°

202104-05480, feito por DAMIANA LIBERALINO DE LIMA,

servidora pública municipal, investida no cargo de provimento efetivo

de Professor, cargo com lotação perante a Secretaria Municipal de

Educação (SEDUC);

CONSIDERANDO o deferimento do Requerimento

Administrativo nº 202104-05480, proferido através de Decisão

Administrativa datada de 02 de dezembro de 2024;

RESOLVE,

Art. 1°. - CONCEDER ASCENÇÃO FUNCIONAL POR

VIA ACADÊMICA PARA Nível PEB III, por titulação em

Especialização, à Sra. DAMIANA LIBERALINO DE LIMA, servidora

pública municipal, Matrícula Funcional nº 93185, investida no cargo

de provimento efetivo de Professor, cargo com lotação perante a

Secretaria Municipal de Educação (SEDUC).

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de 02 de

dezembro de 2024.

Centro Administrativo do Município de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, aos 09 de dezembro de 2024.

GLÊDSON LIMA BEZERRA

PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 1443, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2024

Dispõe sobre a concessão de Ascenção

Funcional por Via Acadêmica

(Enquadramento PCCR) a servidor do

Magistério Público da Secretaria de Educação

do Município de Juazeiro do Norte.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE, no uso de suas atribuições conferidas pelo Art. 72, incisos

VII e IX, da Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990;

CONSIDERANDO o direito de petição assegurado ao

servidor público no Art. 91 da Lei Complementar nº 12, de 17 de

agosto de 2006;

CONSIDERANDO o que dispõe o Art. 40, da Lei nº 3.608,

de 30 de dezembro de 2009, com nova redação dada pela Lei nº

4.201, de 14 de julho de 2013, alterada pela Lei nº 4.233, de 15 de

julho de 2013, cumulado com o Art. 6º, inciso I, da Lei nº 3.608, de

30 de dezembro de 2009, com redação dada pela Lei nº 4.201, de 14

de julho de 2013;

CONSIDERANDO o pedido de Ascenção Funcional por

Via Acadêmica (Enquadramento PCCR), protocolado sob o n°

202106-05770, feito por DAYANE DE SOUZA SILVA, servidora

pública municipal, investida no cargo de provimento efetivo de

Professor, cargo com lotação perante a Secretaria Municipal de

Educação (SEDUC);

CONSIDERANDO o deferimento do Requerimento

Administrativo nº 202106-05770, proferido através de Decisão

Administrativa datada de 02 de dezembro de 2024;

RESOLVE,

Art. 1°. - CONCEDER ASCENÇÃO FUNCIONAL POR

VIA ACADÊMICA PARA Nível PEB III, por titulação em

Especialização, à Sra. DAYANE DE SOUZA SILVA, servidora pública

municipal, Matrícula Funcional nº 93190, investida no cargo de

provimento efetivo de Professor, cargo com lotação perante a

Secretaria Municipal de Educação (SEDUC).

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de 02 de

dezembro de 2024.

Centro Administrativo do Município de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, aos 09 de dezembro de 2024.

GLÊDSON LIMA BEZERRA

PREFEITO MUNICIPAL
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PORTARIA Nº 1444, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2024

Dispõe sobre a concessão de Ascenção

Funcional por Via Acadêmica

(Enquadramento PCCR) a servidor do

Magistério Público da Secretaria de Educação

do Município de Juazeiro do Norte.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE, no uso de suas atribuições conferidas pelo Art. 72, incisos

VII e IX, da Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990;

CONSIDERANDO o direito de petição assegurado ao

servidor público no Art. 91 da Lei Complementar nº 12, de 17 de

agosto de 2006;

CONSIDERANDO o que dispõe o Art. 40, da Lei nº 3.608,

de 30 de dezembro de 2009, com nova redação dada pela Lei nº

4.201, de 14 de julho de 2013, alterada pela Lei nº 4.233, de 15 de

julho de 2013, cumulado com o Art. 6º, inciso I, da Lei nº 3.608, de

30 de dezembro de 2009, com redação dada pela Lei nº 4.201, de 14

de julho de 2013;

CONSIDERANDO o pedido de Ascenção Funcional por

Via Acadêmica (Enquadramento PCCR), protocolado sob o n°

202203-07314, feito por DAYARA KELLE SILVA SANTOS,

servidora pública municipal, investida no cargo de provimento efetivo

de Professor, cargo com lotação perante a Secretaria Municipal de

Educação (SEDUC);

CONSIDERANDO o deferimento do Requerimento

Administrativo nº 202203-07314, proferido através de Decisão

Administrativa datada de 02 de dezembro de 2024;

RESOLVE,

Art. 1°. - CONCEDER ASCENÇÃO FUNCIONAL POR

VIA ACADÊMICA PARA Nível PEB III, por titulação em

Especialização, à Sra. DAYARA KELLE SILVA SANTOS, servidora

pública municipal, Matrícula Funcional nº 93191, investida no cargo

de provimento efetivo de Professor, cargo com lotação perante a

Secretaria Municipal de Educação (SEDUC).

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de 02 de

dezembro de 2024.

Centro Administrativo do Município de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, aos 09 de dezembro de 2024.

GLÊDSON LIMA BEZERRA

PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 1445, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2024

Dispõe sobre a concessão de Ascenção

Funcional por Via Acadêmica

(Enquadramento PCCR) a servidor do

Magistério Público da Secretaria de Educação

do Município de Juazeiro do Norte.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE, no uso de suas atribuições conferidas pelo Art. 72, incisos

VII e IX, da Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990;

CONSIDERANDO o direito de petição assegurado ao

servidor público no Art. 91 da Lei Complementar nº 12, de 17 de

agosto de 2006;

CONSIDERANDO o que dispõe o Art. 40, da Lei nº 3.608,

de 30 de dezembro de 2009, com nova redação dada pela Lei nº

4.201, de 14 de julho de 2013, alterada pela Lei nº 4.233, de 15 de

julho de 2013, cumulado com o Art. 6º, inciso I, da Lei nº 3.608, de

30 de dezembro de 2009, com redação dada pela Lei nº 4.201, de 14

de julho de 2013;

CONSIDERANDO o pedido de Ascenção Funcional por

Via Acadêmica (Enquadramento PCCR), protocolado sob o n°

202210-08656, feito por DENISE DE MENEZES DANTAS,

servidora pública municipal, investida no cargo de provimento efetivo

de Professor, cargo com lotação perante a Secretaria Municipal de

Educação (SEDUC);

CONSIDERANDO o deferimento do Requerimento

Administrativo nº 202210-08656, proferido através de Decisão

Administrativa datada de 02 de dezembro de 2024;

RESOLVE,

Art. 1°. - CONCEDER ASCENÇÃO FUNCIONAL POR

VIA ACADÊMICA PARA Nível PEB IV, por titulação em Mestrado,

à Sra. DENISE DE MENEZES DANTAS, servidora pública

municipal, Matrícula Funcional nº 92532, investida no cargo de

provimento efetivo de Professor, cargo com lotação perante a

Secretaria Municipal de Educação (SEDUC).

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de 02 de

dezembro de 2024.

Centro Administrativo do Município de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, aos 09 de dezembro de 2024.

GLÊDSON LIMA BEZERRA

PREFEITO MUNICIPAL
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PORTARIA Nº 232/2024 - SEFIN

Dispõe sobre a concessão de diárias a servidor

público municipal.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS DO

MUNICÍPIO DE JUAZEIRO DO NORTE, Estado do Ceará, usando

de suas atribuições legais atribuídas pelo Artigo 81, inciso I, da Lei

Orgânica do Município, Estado do Ceará, de 05 de abril de 1990;

Considerando o disposto nos artigos 56 e 57, da Lei

Complementar nº 12, de 17 de agosto de 2006, regulamentados pelo

Decreto nº 79, de 27 de janeiro de 2014, pelo Decreto nº 446, de 15

de janeiro de 2019, e pelo Decreto nº 501, de 17 de janeiro de 2020;

Considerando, finalmente, o ofício da Secretaria Municipal

de Desenvolvimento Social e Trabalho, n°932/2024 – GAB/SEDEST

de 09 de dezembro de 2024:

Art. 1º - CONCEDER a Sra. JOSINEIDE PEREIRA DE

SOUSA LIMA, inscrito no CPF sob nº XXX.590.037-XX e portadora

do RG nº 20XXXXXXX90, ocupante do cargo de SECRETÁRIA

MUNICIPAL, lotada na Secretaria Municipal de Desenvolvimento

Social e Trabalho, 1,5 (uma e meia) diárias integral, no valor unitário

de R$ 769,00 (setecentos e sessenta e nove reais), valor total de R$

1.153,50 (um mil cento e cinquenta e três reais e cinquenta centavos)

acrescida de 25%, equivalente a R$ 288,37 (duzentos e oitenta e oito

reais e trinta e sete centavos), perfazendo o total de R$1.441,87 (um

mil quatrocentos e quarenta e um reais e oitenta e sete centavos), com

a finalidade de participar da Solenidade de entrega do Selo UNICEF

referente a Edição 2021-2024, que ocorrerá em Fortaleza/CE. Tendo

como início do afastamento o dia 10 de dezembro de 2024,

encerrando-se em 12 de dezembro de 2024.

Art. 2º – O deslocamento da viagem será em carro oficial.

Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data da sua

publicação.

Centro Administrativo, em Juazeiro do Norte, Estado do

Ceará, aos 10 de dezembro de 2024.

LEANDRO SARAIVA DANTAS DE OLIVEIRA

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

JUNTA DE IMPUGNAÇÃO FISCAL - JIF

PROCESSO JIF Nº: 2023005229

REQUERENTE:  MARIA MOEMA LETE NOVAIS RODRIGUES

CPF/CNPJ: XXX.445.493-XX

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 1035542 (imóvel)

RELATOR:  SALVANI ALVES DA S. PEDROSA

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO. IPTU.

PEDIDO DE ISENÇÃO. COMPETÊNCIA

DE 2023. VIÚVA. ÚNICO IMÓVEL SOB O

QUAL MANTÉM RESIDÊNCIA.

DEFERIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de

votos.

Analisando os documentos acostados nos autos, verificou-

se que o processo foi instruído com todos os documentos necessários

para julgamento do pleito.

Em linhas gerais, trata-se do pedido de isenção de IPTU.

A exclusão do crédito tributário é o impedimento de sua

constituição. Ocorre o fato gerador e a consequente obrigação

tributária, mas antes da sua constituição efetiva norma municipal

prevê hipótese de impedimento do lançamento tributário inexistindo,

portanto, sua exigibilidade. Dentre as hipóteses de exclusão estão a

isenção e a anistia. Esta é o perdão legal de infrações e aquela é a

dispensa legal do pagamento de tributo devido.

Para o caso concreto, trata-se de pedido de isenção do IPTU.

Mais precisamente, a requerente solicita enquadramento na hipótese

de isenção para viúvos, viúvas e inuptas que possuam um único imóvel

e nele residam, conforme prega o inciso III do art. 364 do Código

Tributário Municipal – CTM (Lei complementar 93), a saber:

Art. 364. São isentos do Imposto sobre a

Propriedade Predial e Territorial Urbana:

(...)

SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  FINANÇAS -  SEFIN JUNTA DE IMPUGNAÇÃO FISCAL
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III – Pertencentes a viúvos, viúvas e inuptas,

órfãos de menor idade ou pessoa inválida

para o trabalho, em caráter permanente,

portadores do vírus HIV, quando nele resida

e não possua outro imóvel no Município;

Nesse sentido, a requerente juntou ao

presente processo cópia da certidão de

óbito do cônjuge e cópia da certidão de

casamento. Além disso, junto ao sistema

de dados do município foi possível

verificar que a requerente possui apenas

este imóvel. Também foi confirmada a

residência no imóvel pleiteado,

conforme comprovante de residência

juntado. Assim, ficam comprovados

todos os requisitos do art.

supramencionado.

Ante o exposto, o processo foi DEFERIDO com a isenção

de IPTU/2023 do imóvel de inscrição municipal nº 1035542, nos

termos decididos pela Junta de Impugnação Fiscal.

Pelo presente, notificamos Vossa Senhoria da DECISÃO

ADMINISTRATIVA proferida pela Junta de Impugnação Fiscal –

JIF, 1ª Instância, nos termos do art. 226, inciso IV, parágrafo único

do CTM.

Juazeiro do Norte/CE, 10 de dezembro de 2024

Salvani Alves da S. Pedrosa                Alex-Sandra Barbosa Salviano

Relator                               Presidente da Junta de Impugnação Fiscal

Portaria nº 0038/2024                           Portaria nº 0038/2024

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

 JUNTA DE IMPUGNAÇÃO FISCAL – JIF

PROCESSO JIF Nº 2024012366

REQUERENTE: JOSIANE MAXIMINO

CPF/CNPJ: XXX.185.303-XX

IM: 1233032

RELATOR: FRANCISCO GENTIL

BRAGA DE SOUSA NETO OLIVEIRA

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO. ISS.

TFE. PROFISSIONAL A U T Ô N O M O .

IMPUGNAÇÃO. NÃO COMPROVOU

INATIVIDADE NO PERÍODO.

INDEFERIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de

votos.

Analisando os documentos acostados nos autos, verificou-

se que o processo foi instruído com todos os documentos necessários

para julgamento do pleito.

Em linhas gerais, trata-se do pedido de impugnação de TFE

e ISS autônomo.

A requerente solicita a impugnação do ISS autônomo com

a justificativa de que nunca prestou serviços que justifiquem a

cobrança, pois por motivos de saúde teve que se afastar. O ISS objeto

da presente impugnação foi o lançamento da TFE e do ISS anual,

ambos do exercício de 2024.

Em relação ao afastamento por motivos de saúde, verifico

que o respectivo auxílio previdenciário teve situação cessada em 22/

02/24, conforme extrato juntado. Essa data é anterior à abertura da

inscrição municipal que ocorreu em 27/03/2024, ou seja, quando a

requerente já estava com condições de saúde para trabalhar.

O art. 438 do nosso Código Tributário Municipal, disciplina

sobre o cadastro de autonômos, vejamos:

Art. 438. Quando se tratar de prestação

de serviços sob a forma de trabalho

pessoal do próprio contribuinte, o

imposto será calculado, anualmente, em

função da natureza dos serviços ou de

outros fatores pertinentes.

§ 1º Considera-se serviço sob a forma

de trabalho pessoal, para fins de

tributação, a atividade profissional

desenvolvida de modo individual e

exclusivo por pessoa física, sem a
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interferência e/ou a participação de

outros profissionais na sua produção.

§ 2º Não desqualifica o serviço pessoal

a contratação de profissionais para a

execução de serviços não relacionados

com o objeto da atividade do prestador.

§ 3º O imposto calculado na forma

prevista no caput deste artigo, quando

devidos por profissionais de nível

superior, terá os seguintes valores:

I - quando a atividade exercida

proporcionar renda de até R$

60.000,00 (sessenta mil reais) por ano:

R$ 600,00 (Seiscentos Reais) por ano;

II – quando a atividade exercida

proporcionar renda de R$ 60.000,00

a R$ 120.000,00 anuais: R$

800,00(oitocentos reais) por ano.

III - quando a atividade exercida

proporcionar renda acima de R$

120.000,00 exigir nível elementar de

escolaridade: R$ 1.200,00 (Um mil e

duzentos reais) por ano.

§ 4º O imposto calculado na forma

prevista no caput deste artigo, quando

devido por profissionais de nível médio

ou elementar, terá o valor de R$ 300,00

por ano.

§ 5º Os valores constantes dos incisos I,

II e III do parágrafo terceiro e do

parágrafo quarto serão corrigido,

anualmente, a partir de 01 de janeiro

de cada exercício, por ato do Chefe do

Poder Executivo Municipal com base no

percentual de correção da UFIRM.

Em relação à TFE, prevê o art. 452 do CTM que o

lançamento deve ser efetuado no primeiro dia útil do exercício a que

se refira. Todavia, isso ocorreu após o contribuinte finalizar o cadastro

como autônomo, devido à ocorrência do respectivo fato gerador que

se dá no exercício regular do poder de polícia, conforme art. 547 do

Código Tributário municipal (CTM), a saber:

547 - A taxa de fiscalização de

estabelecimentos, tem como fato gerador o

exercício regular do poder de polícia

administrativa, no que se refere ao

disciplinamento das atividades de fins

econômicos ou não, desenvolvidas no

território do Município de Juazeiro do

Norte.

Ante o exposto o processo foi INDEFERIDO, nos termos

decididos pela Junta de Impugnação Fiscal.

Pelo presente, notificamos Vossa Senhoria da DECISÃO

ADMINISTRATIVA proferida pela Junta de Impugnação Fiscal –

JIF, 1ª Instância, nos termos do art. 226, inciso IV, parágrafo único

do CTM.

Juazeiro do Norte/CE, 10 de dezembro de 2024

Francisco Gentil Braga de S. Neto Oliveira      Alex-Sandra Barbosa Salviano

Relator                                    Presidente da Junta de Impugnação Fiscal

Portaria nº 0038/2024                                                Portaria nº 0038/2024

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

 JUNTA DE IMPUGNAÇÃO FISCAL - JIF

PROCESSO JIF Nº 2024012702

REQUERENTE:  ALCIANA NOGUEIRA DA COSTA

CPF/CNPJ: XXX.982.643-XX

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 1239166

RELATOR: FRANCISCO GENTIL

BRAGA DE SOUSA NETO OLIVEIRA

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO. TLT E

ISS. ISENÇÃO. JUSTIFICATIVA DO

TITULAR DA INSCRIÇÃO TER

FALECIDO. HIPÓTESE NÃO ABARCADA

PELA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

MUNICIPAL. INDEFERIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de

votos.

Analisando os documentos acostados nos autos, verificou-

se que o processo foi instruído com todos os documentos necessários

para julgamento do pleito.

Em linhas gerais, trata-se do pedido de isenção de TLT (Taxa

de licença de transporte) e de ISS da IM nº 1086476 pelo motivo do

respectivo titular ter falecido.

Diante do referido pedido de isenção de TLT e ISS por

falecimento, deve-se analisar se a situação se enquadra em alguma

hipótese de incidência legal. A lei complementar nº 93 de 2013 (Código

Tributário Municipal - CTM) em seus art. 449 e 562 dispõe sobre as

hipóteses de isenção existentes, a seguir:

Art. 449. Ficam isentas do imposto:

I – As casas de caridade ou

estabelecimento de fins humanitários e

assistenciais sem fins lucrativos;

II - as atividades esportivas, bem

como os espetáculos avulsos, sob a

responsabilidade de federação,

associação, clubes desportivos

devidamente legalizados e organizações

estudantis, sem finalidade lucrativa,

desde que não seja exigido pagamento,

a qualquer título, pela prestação dos

serviços ou pelo acesso às suas

dependências;

III – Os jornaleiros, engraxates,

sapateiros remendões, os artesãos e

artífices, que exerçam a profissão por

conta própria, sem o auxílio de

terceiros.

(...)

Art. 562 - Sem prejuízo do exercício do

poder de polícia sobre atos e atividades

de contribuintes, somente Lei Especial,

fundamentada em interesse público,

pode conceder isenção de taxas e alvarás,

cobrados pelo Município.

Logo, fica evidente que não existe hipótese de isenção que

abarque o caso do falecimento, consequentemente não existindo

subsunção da situação fática apresentada com as disposições legais

disponíveis.

Ante o exposto, o processo foi INDEFERIDO, nos termos

decididos pela Junta de Impugnação Fiscal.

Pelo presente, notificamos Vossa Senhoria da DECISÃO

ADMINISTRATIVA proferida pela Junta de Impugnação Fiscal –

JIF, 1ª Instância, nos termos do art. 226, inciso IV, parágrafo único

do CTM.

Juazeiro do Norte/CE, 10 de dezembro de 2024

Francisco Gentil Braga de S. Neto Oliveira      Alex-Sandra Barbosa Salviano

Relator                                    Presidente da Junta de Impugnação Fiscal

Portaria nº 0038/2024                                                 Portaria nº 0038/2024

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

JUNTA DE IMPUGNAÇÃO FISCAL - JIF

PROCESSO JIF Nº 2024012758

REQUERENTE:  CICERO GONCALO DA COSTA

CPF/CNPJ: XXX.580.253-XX

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 5165 (imóvel)

REPRESENTANTE: LAAM LABORATORIO DE

ANALISES AMBIENTAIS LTDA

CNPJ: 44.568.607/0001-48

RELATOR: FRANCISCO GENTIL

BRAGA DE SOUSA NETO OLIVEIRA

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO. MDOS.

AUTO DE INFRAÇÃO. IMPUGNAÇÃO.

PEDIDO INTEMPESTIVO. NÃO

CONHECIMENTO DO PEDIDO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de

votos.
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Analisando os documentos acostados nos autos, verificou-

se que o processo foi instruído com todos os documentos necessários

para julgamento do pleito.

Em linhas gerais, trata-se do pedido de impugnação do auto

de infração nº 2024000044.

Relativo ao pedido, o contribuinte solicita a impugnação da

notificação de lançamento nº 2024000044, emitida e cientificada

em 04/09/2024. Todavia, verifico a intempestividade do pedido, uma

vez que o mesmo foi impetrado em 12/11/2024, mais de 30 dias da

notificação, conforme preconiza o art. 207 da Lei Complementar nº

93/2013 (Código Tributário Municipal – CTM), a seguir:

Art. 207. O sujeito passivo que não

concordar com o lançamento tributário ou

com o auto de infração e imposição de

multa, poderá apresentar defesa no prazo

de 30 (trinta) dias, contados da notificação

ou intimação.

Além disso, ensina o art. 284 do mesmo código que a

impugnação intempestiva não pode ser conhecida, a saber:

Art. 284. Não será conhecida a

impugnação em qualquer das seguintes

hipóteses: I - quando intempestiva, ou se já

ocorrida a coisa julgada administrativa;

Ante o exposto, o processo NÃO FOI CONHECIDO, em

face da INTEMPESTIVIDADE do pedido, nos termos decididos

pela Junta de Impugnação Fiscal.

Pelo presente, notificamos Vossa Senhoria da DECISÃO

ADMINISTRATIVA proferida pela Junta de Impugnação Fiscal –

JIF, 1ª Instância, nos termos do art. 226, inciso IV, parágrafo único

do CTM.

Juazeiro do Norte/CE, 10 de dezembro de 2024.

Francisco Gentil Braga de S. Neto Oliveira      Alex-Sandra Barbosa Salviano

Relator                                    Presidente da Junta de Impugnação Fiscal

Portaria nº 0038/2024                                                Portaria nº 0038/2024

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

 JUNTA DE IMPUGNAÇÃO FISCAL - JIF

PROCESSO JIF Nº 2024012758

REQUERENTE:  CICERO GONCALO DA COSTA

CPF/CNPJ: XXX.580.253-XX

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 5165 (imóvel)

REPRESENTANTE: LAAM LABORATORIO DE

ANALISES AMBIENTAIS LTDA

CNPJ: 44.568.607/0001-48

RELATOR: FRANCISCO GENTIL

BRAGA DE SOUSA NETO OLIVEIRA

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO. MDOS.

AUTO DE INFRAÇÃO. IMPUGNAÇÃO.

PEDIDO INTEMPESTIVO. NÃO

CONHECIMENTO DO PEDIDO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de

votos.

Analisando os documentos acostados nos autos, verificou-

se que o processo foi instruído com todos os documentos necessários

para julgamento do pleito.

Em linhas gerais, trata-se do pedido de impugnação do auto

de infração nº 2024000044.

Relativo ao pedido, o contribuinte solicita a impugnação da

notificação de lançamento nº 2024000044, emitida e cientificada

em 04/09/2024. Todavia, verifico a intempestividade do pedido, uma

vez que o mesmo foi impetrado em 12/11/2024, mais de 30 dias da

notificação, conforme preconiza o art. 207 da Lei Complementar nº

93/2013 (Código Tributário Municipal – CTM), a seguir:

Art. 207. O sujeito passivo que não

concordar com o lançamento tributário ou

com o auto de infração e imposição de

multa, poderá apresentar defesa no prazo

de 30 (trinta) dias, contados da notificação

ou intimação.

Além disso, ensina o art. 284 do mesmo código que a

impugnação intempestiva não pode ser conhecida, a saber:

Art. 284. Não será conhecida a

impugnação em qualquer das seguintes

hipóteses:
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I - quando intempestiva, ou se já ocorrida

a coisa julgada administrativa;

Ante o exposto, o processo NÃO FOI CONHECIDO, em

face da INTEMPESTIVIDADE do pedido, nos termos decididos

pela Junta de Impugnação Fiscal.

Pelo presente, notificamos Vossa Senhoria da DECISÃO

ADMINISTRATIVA proferida pela Junta de Impugnação Fiscal –

JIF, 1ª Instância, nos termos do art. 226, inciso IV, parágrafo único

do CTM.

Juazeiro do Norte/CE, 10 de dezembro de 2024.

Francisco Gentil Braga de S. Neto Oliveira      Alex-Sandra Barbosa Salviano

Relator                                    Presidente da Junta de Impugnação Fiscal

Portaria nº 0038/2024                                                 Portaria nº 0038/2024

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

JUNTA DE IMPUGNAÇÃO FISCAL – JIF

PROCESSO Nº 2023002021

REQUERENTE:  LINDOMAR FAUSTINO DA SILVA

CPF/CNPJ: XXX.879.903-XX

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 954023

RELATOR:  DAMIANA BENJAMIM GONÇALVES

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO. IPTU.

COMPETENCIA 2018 A 2024. REVISÃO

DE VALORES. AREA DO TERRENO

INCORRETA. REVISÃO DE

LANÇAMENTOS. DEFERIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de

votos.

Analisando os documentos acostados nos autos, verificou-

se que o processo foi instruído com todos os documentos necessários

para julgamento do pleito.

Trata-se de pedido de Revisão de lançamento de IPTU.

Mas precisamente, o requerente solicita revisão de área para

o imóvel de inscrição municipal nº 100099, situado na Rua Francisco

de Assis Pereira, S/N, Bairro Betolandia, quadra F, Lote 02,

Loteamento Jardim Roberto, Juazeiro do Norte.

É sabido que o valor do IPTU é calculado considerando

variáveis como o tamanho do imóvel (área do terreno e área edificada),

localização, fatores corretivos, alíquota aplicada, dentres outros. Sendo

assim, é de suma importância à correta inseção dos dados e valores do

bem imóvel.

Para o caso concreto, o requerente apresenta documentação

do imóvel o qual averba uma área de terreno de 200m² - divergente

da informada no sistema de cadastro de imóveis do município –

1.200m².

A divergência foi sanada após diligência realizada in loco pelo

setor de cadastro imobiliário, o qual constatou que a área real do

terreno é 300m², conforme laudo anexo ao processo, segue parte do

parecer da vistoria in loco:

Feito uma vistoria in loco, foi constatado

que a inscrição 100099 estava com a área

errada, sendo que mede 10x30 e não

30x40. Devendo ser corrigida...

Ante o exposto, o processo foi DEFERIDO com a retificação

do lançamento do IPTU - competência 2018 a 2024, devendo ser

corrigida área do terreno, do imóvel de inscrição municipal nº 100099,

situado na Rua Francisco de Assis Pereira, S/N, Bairro Betolandia,

quadra F, Lote 02, Loteamento Jardim Roberto, Juazeiro do Norte,

nos termos decididos pela Junta de Impugnação Fiscal.

Pelo presente, notificamos Vossa Senhoria da DECISÃO

ADMINISTRATIVA proferida pela Junta de Impugnação Fiscal –

JIF, 1ª Instância, nos termos do art. 226, inciso IV, parágrafo único

do CTM.

Juazeiro do Norte/CE, 10 de dezembro de 2024

Damiana Benjamim Gonçalves               Alex-Sandra Barbosa Salviano

Relator                             Presidente da Junta de Impugnação Fiscal

Portaria nº 0038/2024                            Portaria nº 0038/2024
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

JUNTA DE IMPUGNAÇÃO FISCAL - JIF

PROCESSO Nº 2024009044

REQUERENTE: MARIA GOMES TABOSA

CPF/CNPJ: XXX.100.003-XX

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 46704(IMÓVEL)

REPRESENTANTE EDIVAN GOMES TABOSA

CPF/CNPJ: XXX.498.593-XX

RELATOR:  DAMIANA BENJAMIM GONÇALVES

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO. IPTU.

PEDIDO DE ISENÇÃO. COMPETÊNCIA

DE 2024. VIÚVA. ÚNICO IMÓVEL SOB O

QUAL MANTÉM RESIDÊNCIA.

DEFERIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de

votos.

Analisando os documentos acostados nos autos, verificou-

se que o processo foi instruído com todos os documentos necessários

para julgamento do pleito.

A exclusão do crédito tributário é o impedimento de sua

constituição. Ocorre o fato gerador e a consequente obrigação

tributária, mas antes da sua constituição efetiva norma municipal

prevê hipótese de impedimento do lançamento tributário inexistindo,

portanto, sua exigibilidade. Dentre as hipóteses de exclusão estão a

isenção e a anistia. Esta é o perdão legal de infrações e aquela é a

dispensa legal do pagamento de tributo devido.

Para o caso concreto, trata-se de pedido de isenção do IPTU.

Mais precisamente, a requerente solicita enquadramento na hipótese

de isenção para viúvos, viúvas e inuptas que possuam um único imóvel

e nele residam, conforme prega o inciso III do art. 364 do Código

Tributário Municipal – CTM (Lei complementar 93), a saber:

Art. 364. São isentos do Imposto sobre a

Propriedade Predial e Territorial Urbana:

(...)

III – Pertencentes a viúvos, viúvas e inuptas,

órfãos de menor idade ou pessoa inválida

para o trabalho, em caráter permanente,

portadores do vírus HIV, quando nele resida

e não possua outro imóvel no Município;

Nesse sentido, a requerente juntou ao presente processo cópia

da certidão de óbito do cônjuge e cópia da certidão de casamento.

Além disso, junto ao sistema de dados do município foi possível verificar

que a requerente possui apenas este imóvel.

Observa nos autos do processo que a requerente anexa à

documentação do bem imóvel, a qual consta o logradouro na Rua

São Domingos, N°424, todavia, no sistema de cadastro de imóveis do

município, o imóvel objeto dessa demanda consta com o endereço

Avn Carlos Cruz, n° 1247, Bairro Salesianos. No entanto, é sabido

que a Rua São Domingos e a AVN Carlos Cruz constituem em um

entroncamento, muitos por vezes ocasionando algumas divergências

entre cadastro no sistema municipal e documentação, porém, sendo

o mesmo imóvel. A divergência foi sanada após diligência realizada in

loco pelo setor de cadastro imobiliário, o qual constatou tratar do

mesmo imóvel. Assim, ficam comprovados todos os requisitos do art.

supramencionado.

Ante o exposto, o processo foi DEFERIDO, com a isenção

de IPTU/2024 do imóvel de inscrição municipal nº 46704, crédito nº

4420908 nos termos decididos pela Junta de Impugnação Fiscal.

Pelo presente, notificamos Vossa Senhoria da DECISÃO

ADMINISTRATIVA proferida pela Junta de Impugnação Fiscal –

JIF, 1ª Instância, nos termos do art. 226, inciso IV, parágrafo único

do CTM.

Juazeiro do Norte/CE, 10 de dezembro de 2024.

Damiana Benjamim Gonçalves                Alex-Sandra Barbosa Salviano

Relator                             Presidente da Junta de Impugnação Fiscal

Portaria nº 0038/2024                            Portaria nº 0038/2024

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

 JUNTA DE IMPUGNAÇÃO FISCAL - JIF

PROCESSO Nº 2024012576

REQUERENTE:  MARIA MARTA OLIVEIRA SANTOS
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CPF/CNPJ: XXX.118.033-XX

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 1115486

RELATOR:  DAMIANA BENJAMIM GONÇALVES

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO. IPTU.

COMPENSAÇÃO DE VALORES. NÃO

IDENTIFICADO PAGAMENTO

INDEVIDO. COMPROVANTE DE

PAGAMENTO DIVERGE DO DAM

APRESENTADO. INDEFERIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de

votos.

Analisando os documentos acostados nos autos, verificou-

se que o processo foi instruído com todos os documentos necessários

para julgamento do pleito.

A requerente apresenta DAM de IPTU, competência 2021 e

2022, referente ao acordo nº 2023005445, do imóvel de inscrição

municipal nº 1028168, e solicita compensação de valores e nada mais

declara.

Para que ocorra a compensação de valores faz necessária a

ocorrência do pagamento indevido. Todavia, ao consultar o sistema

de arrecadação tributária, verifica que o acordo nº 2023005445

consta em aberto, não foi localizado pagamento, tão pouco a

suplicante comprovou pagamento indevido. Acrescento ainda que o

código de barra constante no comprovante de pagamento anexo ao

presente processo não condiz com o código de barra do Documento

de Arrecadação Municipal acordo nº 2023005445.

Ante o exposto, o processo foi INDEFERIDO, nos termos

decididos  pela Junta de Impugnação Fiscal.

Pelo presente, notificamos Vossa Senhoria da DECISÃO

ADMINISTRATIVA proferida pela Junta de Impugnação Fiscal –

JIF, 1ª Instância, nos termos do art. 226, inciso IV, parágrafo único

do CTM.

Juazeiro do Norte/CE, 10 de dezembro de 2024.

Damiana Benjamim Gonçalves                Alex-Sandra Barbosa Salviano

Relator                               Presidente da Junta de Impugnação Fiscal

Portaria nº 0038/2024                            Portaria nº 0038/2024

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

JUNTA DE IMPUGNAÇÃO FISCAL - JIF

PROCESSO Nº 2024012802

REQUERENTE:  ROSIMEIRE PEREIRA DE MORAIS

CPF/CNPJ: XXX.546.653-XX

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 1158262

RELATOR:  DAMIANA BENJAMIM GONÇALVES

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO.

IMPUGNAÇÃO. TLL/TFE. TVS. ISS.

COMPETÊNCIA 2023. NÃO

COMPROVOU INATIVIDADE NO

PERÍODO. INDEFERIMENTO

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de

votos.

Analisando os documentos acostados nos autos, verificou-

se que o processo foi instruído com todos os documentos necessários

para julgamento do pleito.

Inicialmente, vale ressaltar que a TLL/TFE tem como fato

gerador o exercício regular do poder de polícia, conforme art. 547

do Código Tributário municipal (CTM), a saber:

Art. 547 - A taxa de fiscalização de

estabelecimentos tem como fato gerador o

exercício regular do poder de polícia

administrativa, no que se refere ao

disciplinamento das atividades de fins

econômicos ou não, desenvolvidas no

território do Município de Juazeiro do Norte.

A TVS tem fato gerador o exercício regular do poder de

polícia, conforme art. 551 do Código Tributário municipal (CTM),

a saber:

Art. 551 – A taxa de inspeção sanitária,

tem como fato gerador o exercício regular

do poder de polícia administrativa do

Município, no que pertine a higiene,
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segurança do estabelecimento, que

produza, comercialize, transporte e deposite

gêneros alimentícios, mercadorias em geral,

equipamentos de quaisquer espécie,

inclusive hospitais e afins, hotéis e

correlatos, academias e outros

estabelecimentos assemelhados, sujeitos a

fiscalização do Poder Público Municipal.

O ISS, segundo o art. 420 e 438 da Lei Complementar n°

93/2013, Código Tributário Municipal, tem como fato gerador a

prestação de serviços, vejamos:

Art. 420. O Imposto Sobre Serviços de

Qualquer Natureza – ISSQN tem como

fato gerador a prestação de serviços

constantes da Lista constante do art. 460,

ainda que esses não se constituam como

atividade preponderante do prestador.

Art. 438. Quando se tratar de prestação

de serviços sob a forma de trabalho pessoal

do próprio contribuinte, o imposto será

calculado, anualmente, em função da

natureza dos serviços ou de outros fatores

pertinentes.

A requerente solicita a impugnação de TLL/TFE, TVS e

ISS autônomo, todos de competência de 2023, com a justificativa de

não haver a prestação de serviço no referido período e mediante

venda, repassou o ponto a outro profissional.

Em relação à TFE, a suplicante não fez prova do alegado,

não apresentou documentos que comprove o encerramento das

atividades no período impugnado. No tocante ao ISS autônomo, a

requerente não comprovou a inatividade e/ou fatos que justifique o

afastamento da devida cobrança e consequência inexistência do fato

gerador.

Ante o exposto, o processo foi INDEFERIDO nos termos

decididos pela Junta de Impugnação Fiscal.

Pelo presente, notificamos Vossa Senhoria da DECISÃO

ADMINISTRATIVA proferida pela Junta de Impugnação Fiscal –

JIF, 1ª Instância, nos termos do art. 226, inciso IV, parágrafo único

do CTM.

Juazeiro do Norte/CE, 10 de dezembro de 2024

Damiana Benjamim Gonçalves                Alex-Sandra Barbosa Salviano

Relator             Presidente da Junta de Impugnação Fiscal

Portaria nº 0038/2024            Portaria nº 0038/2024

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

JUNTA DE IMPUGNAÇÃO FISCAL - JIF

PROCESSO Nº 2024013008

REQUERENTE:FENIX REFORMAS E CONSTRUCOES LTDA

CPF/CNPJ: 41.933.950/0001-56

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 1193561

REPRESENTANTE: FERNANDO LUCAS DE SOUSA

TIMOTEO

CPF/CNPJ: XXX.996.673-XX

RELATOR:  DAMIANA BENJAMIM GONÇALVES

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO. ITBI.

RESTITUIÇÃO. DESISTËNCIA DA

OPERAÇÃO IMOBILIÁRIA.

DEFERIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de

votos.

Analisando os documentos acostados nos autos, verificou-

se que o processo foi instruído com todos os documentos necessários

para julgamento do pleito.

Em linhas gerais, trata-se de pedido de restituição de ITBI.

A restituição encontra fundamento, para o caso em comento,

no art. 299 da Lei Complementar nº 93/2013 e alterações posteriores

(Código Tributário Municipal – CTM), a saber:

Art. 299. As quantias indevidamente

recolhidas em pagamento de créditos

tributários serão restituídas, no todo ou em
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parte, mediante prévio protesto do sujeito

passivo, seja qual for a modalidade do

pagamento, nos seguintes casos:

(...)

IV – recolhimento do Imposto Sobre a

Transmissão “Inter-vivos” de Bens imóveis

e de direitos a eles relativos – ITBI, em que

não ocorra, comprovadamente, a

transmissão imobiliária, fato gerador do

referido imposto;

Outrossim, o contribuinte declara conjuntamente com o

Cartório do 5° Ofício – Cartório Padre Cícero e também com o

Cartório do 2° Ofício – Cartório Machado, ambos desta comarca,

que a promitente compradora, Senhora FENIX REFORMAS E

CONSTRUCOES LTDA, CNPJ nº41.933.950/0001-56 , desistiu da

operação imobiliária de compra do imóvel de inscrição municipal n°

1005827, situado na Rua José Magalhães Landim, S/N, Bairro Frei

Damião, Loteamento Ciceropolis, Quadra 11A, Lote 6, Guia de

informações do ITBI N° 2024004150, conforme atestado pelo

cartório. Declarando, ainda, estar ciente das sanções civis,

administrativas e criminais, previstas na legislação pátria, em caso de

declaração falsa.

Sendo assim, houve pagamento indevido realizado no dia

23/09/2024 no valor de R$ 1.000,00 (Mil Reais), crédito tributário

n° 4605329, conforme se aduz do espelho de pagamento anexo a esta

relatoria. Sendo assim, o pagamento indevido gera direito à restituição

segundo inciso supracitado.

Ante o exposto, o processo foi DEFERIDO com restituição

no valor de R$ 1.000,00 (Mil Reais), crédito tributário n° 4605329,

e determino a invalidez do laudo de ITBI N° 2024004150 para efeitos

de escrituração e registro do imóvel, nos termos decididos pela Junta

de Impugnação Fiscal.

Pelo presente, notificamos Vossa Senhoria da DECISÃO

ADMINISTRATIVA proferida pela Junta de Impugnação Fiscal –

JIF, 1ª Instância, nos termos do art. 226, inciso IV, parágrafo único

do CTM.

Juazeiro do Norte/CE, 10 de dezembro de 2024

Damiana Benjamim Gonçalves                Alex-Sandra Barbosa Salviano

Relator                             Presidente da Junta de Impugnação Fiscal

Portaria nº 0038/2024                           Portaria nº 0038/2024

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

JUNTA DE IMPUGNAÇÃO FISCAL - JIF

PROCESSO Nº 2024013142

REQUERENTE:  FRANCINILTA GOMES FERNANDES - ME

CPF/CNPJ: 07.870.098/0001-87

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 1087895

INTERVENIENTE:  LEAO TREZE SOLUCOES CONTABEIS

LTDA

CPF/CNPJ: 13.204.389/0001-39

RELATOR:  DAMIANA BENJAMIM GONÇALVES

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO.

IMPUGNAÇÃO. TLL/TFE. 2020 A 2023.

BAIXA DE INSCRIÇÃO MUNICIPAL. CNPJ

BAIXADO EM 2018. DEFERIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de

votos.

Analisando os documentos acostados nos autos, verificou-

se que o processo foi instruído com todos os documentos necessários

para julgamento do pleito.

O requerente solicita baixa de inscrição municipal e

impugnação da TLL/TFE, competência 2020 a 2023. Inicialmente,

vale ressaltar que a TFE tem como fato gerador o exercício regular do

poder de polícia, conforme art. 547 do Código Tributário municipal

(CTM), a saber:

Art. 547 - A taxa de fiscalização de

estabelecimentos tem como fato gerador o

exercício regular do poder de polícia

administrativa, no que se refere ao

disciplinamento das atividades de fins

econômicos ou não, desenvolvidas no

território do Município de Juazeiro do

Ñorte.
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Para fins da impugnação da TFE, o requerente alega baixa

do CNPJ. Como forma de comprovar sua alegação, apresenta cartão

de CNPJ baixado em 03/05/2018, bem como certidão de baixa do

CNPJ junto à RFB. Por esses documentos presume-se a inatividade da

empresa, não havendo fato gerador para continuidade da devida

cobrança.

Ante o exposto, o processo foi DEFERIDO com extinção

da TFE de 2020 a 2023, inscrição municipal nº 1087895, nos termos

decididos pela Junta de Impugnação Fiscal.

Pelo presente, notificamos Vossa Senhoria da DECISÃO

ADMINISTRATIVA proferida pela Junta de Impugnação Fiscal –

JIF, 1ª Instância, nos termos do art. 226, inciso IV, parágrafo único

do CTM.

Juazeiro do Norte/CE, 10 de dezembro de 2024.

Damiana Benjamim Gonçalves                Alex-Sandra Barbosa Salviano

Relator                             Presidente da Junta de Impugnação Fiscal

Portaria nº 0038/2024            Portaria nº 0038/2024

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

JUNTA DE IMPUGNAÇÃO FISCAL – JIF

Republicado por incorreção

PROCESSO JIF Nº 2024006545

REQUERENTE:  CLUBE DE TIRO RAGINGBULL - CTRB

CPF/CNPJ: 44.986.340/0001-09

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 1212100

REPRESENTANTE:  CIDY ALCANTARA DE ARAUJO

CPF/CNPJ: XXX.112.093-XX

RELATOR:  SALVANI ALVES DA S. PEDROSA

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO. TAXAS

E ALVARÁ. ATIVIDADE RECONHECIDA

COMO DE UTILIDADE PÚBLICA. TFE

2024 EXTINTA PELO PAGAMENTO.

PERDA DO OBJETO. EXTINÇÃO DO

PROCESSO. NÃO ACOMPANHA A

RELATORIA.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos.

Analisando os documentos acostados nos autos, verificou-

se que o processo foi instruído com todos os documentos necessários

para julgamento do pleito.

Trata-se do pedido de isenção de TLL/TFE 2024.

A requerente se encontra atualmente com direito à isenção

da TFE renunciado. A partir de análise ao sistema de dados do

município, foi possível identificar que o crédito n° 4587256 referente

à TLL/TFE de 2024 se encontra extinto pelo pagamento, conforme

espelho do lançamento em anexo. Assim, uma vez que a isenção é uma

faculdade do contribuinte, o pagamento do tributo implica renúncia

ao direito da isenção, conforme entendimento do TJ-DF no processo

XXXXX- 62.2018.8.07.0016 com a seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO. ISENÇÃO IPVA –

VEÍCULO ZERO KM – ALÍQUOTA

SUPERIOR NOS PRÓXIMOS

EXERCÍCIOS – FACULDADE DO

CONTRIBUINTE PELA ISENÇÃO.

PAGAMENTO DO

TRIBUTOIMPLICA RENÚNCIA À

ISENÇÃO. RECURSO

RECONHECIDO E PROVIDO.

Ante o exposto, o processo foi  EXTINTO, não

acompanhando a relatoria, nos termos decididos pela Junta de

Impugnação Fiscal.

Pelo presente, notificamos Vossa Senhoria da DECISÃO

ADMINISTRATIVA proferida pela Junta de Impugnação Fiscal –

JIF, 1ª Instância, nos termos do art. 226, inciso IV, parágrafo único

do CTM.

Juazeiro do Norte-CE, 10 de dezembro de 2024.

Damiana Benjamim Gonçalves                Alex-Sandra Barbosa Salviano

Voto divergente                 Presidente da Junta de Impugnação Fiscal

Portaria nº 0038/2024                             Portaria nº 0038/2024
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Palácio José Geraldo da CruzPalácio José Geraldo da CruzPalácio José Geraldo da CruzPalácio José Geraldo da CruzPalácio José Geraldo da Cruz

    PREFEITO: GLEDSON LIMA BEZERRA

   VICE-PREFEITO: GIOVANNI SAMPAIO GONDIM

 GIO

Chefe de Gabinete - GAB
Elvira Sandra Cavalcante Lima

Procurador Geral do Município - PGM
Walberton Carneiro Gomes

Controlador e Ouvidor Geral do Município - CGM
Ivan Figueiroa Pontes

Secretário de Finanças - SEFIN
 Leandro Saraiva Dantas de Oliveira

Secretário de Administração - SEAD
Francisco Hélio Alves da Silva

Secretária de Meio Ambiente e Serviços Públicos - SEMASP
Genilda Ribeiro Oliveira

Secretário de Agricultura e Abastecimento - SEAGRI
Cícero Roberto Sampaio de Lima

Secretário de Infraestrutura - SEINFRA
José Maria Ferreira Pontes

Secretário de Turismo e Romaria - SETUR
Renato Wilamis de Lima Silva

Secretário de Cultura - SECULT
Vanderlúcio Lopes Pereira

Secretário de Esporte e Juventude - SEJUV
José Bendimar de Lima Junior

Secretário de Segurança Pública  e Cidadania - SESP
 Claudio Sergei Luz e Silva

Superintendente da Autarquia do Meio Ambiente - AMAJU
José Eraldo Oliveira Costa

Secretário de Desenvolvimento Econômico e Inovação -
SEDECI

Wilson Soares Silva

Secretário de Saúde - SESAU
Yago Matheus Nunes Araújo

Secretária Municipal de Educação - SEDUC
Márcia Pereira da Silva Franca

Secretária de Desenvolvimento Social e Trabalho - SEDEST
Josineide Pereira de Sousa Lima

Exemplares disponíveis na página
https://Www.juazeirodonorte.ce.gov.br/

diariolista.php

EXTRATO DO 3º (TERCEIRO) TERMO ADITIVO

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 2021.11.29.01

Extrato do 3º (TERCEIRO) Termo Aditivo ao Contrato de Locação

de Imóvel nº 20211129-001, referente à DISPENSA DE LICITAÇÃO

Nº 2021.11.29.01. Partes: o Município de Juazeiro do Norte, através

da Secretaria Municipal de Saúde e o Sr. RENATO DE SOUSA

PEREIRA. Objeto: locação de 01 (um) imóvel tipo comercial localizado

na Rua Monsenhor Esmeraldo, nº 242, Franciscanos, Juazeiro do

Norte, para o funcionamento da Unidade Básica de Saúde 54/55

(ESF 54/55) do Município de Juazeiro do Norte/CE. Do

Fundamento Legal: Lei Federal n. 8.245/91 c/c a Lei Federal n. 8.666/

93, e suas alterações posteriores. Do Aditamento: As partes, justas e

contratadas, pelo presente e na melhor forma de direito, ACORDAM

em prorrogar ATÉ 01 DE DEZEMBRO DE 2025, o prazo de vigência

do Contrato de Locação de Imóvel, a contar do dia 01 DE

DEZEMBRO DE 2024. Signatários: Yago Matheus Nunes Araujo e

Renato de Sousa Pereira.

Juazeiro do Norte/CE, 29 de novembro de 2024.

AVISOS E EDITAIS


